CADERNO DE ENCARGOS

INSTALAÇÃO SPDA (SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS DA REITORIA E DO BLOCO “B” DO ANTIGO FRIGORIFICO ANGLO)
Obra: Instalação do SPDA – Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas da Reitoria e do Bloco “B” do Antigo Frigorífico Anglo para Instalação de Salas de Aula, Laboratórios e escritórios.
O presente Caderno de Encargos tem por objetivo descrever e especificar os materiais e a mão-de-obra que deverão ser utilizados na obra de instalação do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, localizado na Rua Gomes Carneiro nº 1, na cidade de Pelotas/RS.
1. Do Prazo de Execução

O prazo de execução das obras será de 60 (sessenta) dias corridos. Como as obras serão realizadas em um prédio coberto, os dias de chuva não poderão ser considerados para efeito de dilatação do prazo contratual.

2. Da Execução da Obra 

O proponente deverá estudar minuciosamente o Projeto, Especificações Técnicas, Orçamento, Cronograma Físico-Financeiro, Caderno de Encargos e demais exigências deste processo para solicitar esclarecimentos, comunicar ou apontar possíveis erros, omissões ou transgressões às normas técnicas, regulamentos ou posturas das leis em vigor, por escrito, antes da apresentação da proposta.

Não havendo comunicação escrita, conforme estabelecido acima, o proponente declara, automaticamente, estar de acordo com o que estabelece este processo e toda a sua documentação.

2.1. As despesas com instalação do canteiro de obra, uso de máquinas,  equipamentos, andaimes, ferramentas e respectivo depósito, alojamento, vestiário, chuveiro, vigilância, etc., correrão por conta exclusiva da empreiteira.

2.2. Todos os serviços e materiais necessários para a instalação provisória de energia elétrica necessários a execução do projeto serão efetuados por conta da EMPREITEIRA.

2.3. A EMPREITEIRA se obriga a executar as obras e serviços rigorosamente de acordo com os projetos, plantas, detalhes, especificações técnicas e o valor global da obra, dando-lhes um desenvolvimento que permita o integral cumprimento ao Cronograma Físico Financeiro.

2.4. A EMPREITEIRA manterá, com tempo  integral, no canteiro de obras, um responsável encarregado pelo andamento da obra,  habilitado a prestar quaisquer esclarecimentos, devendo ser pessoa idônea e de experiência técnica comprovada.

2.5. A EMPREITEIRA, quando se propuser a oferecer refeições e/ou alojamento ao seu pessoal, responderá pelas condições de saúde, higiene e conforto.

2.6. Os equipamentos da EMPREITEIRA, disponíveis no canteiro de obra, serão considerados como garantia suplementar do cumprimento das obrigações contratuais, não podendo ser retirados do local das obras sem prévia autorização, por escrito, da Fiscalização.

2.7. O uso, na execução dos serviços objeto desta licitação, de métodos sujeitos a “royalties” ou de outros encargos semelhantes será de exclusiva responsabilidade da EMPREITEIRA.

2.8. O uso indevido de patentes, na execução de obra e serviços, será de exclusiva responsabilidade da EMPREITEIRA.

2.9. A EMPREITEIRA será responsável pela guarda de todo o material no canteiro de obra.

2.10. A EMPREITEIRA, sem prejuízo das suas responsabilidades, deverá comunicar à fiscalização, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução das obras ou serviços, ou ainda no controle técnico dos mesmos, como também comunicar qualquer fato que possa resultar em risco por falta de segurança e estabilidade, ou comprometer a qualidade da obra.

2.11. Caberá à EMPREITEIRA todo o planejamento da execução das obras e seus aspectos administrativos e técnicos.

2.12. A EMPREITEIRA manterá, no canteiro de obras, sob sua guarda e à disposição da fiscalização, os seguintes documentos:

a) Um livro de ocorrências diárias;

b) Uma via do contrato e de todas as suas partes integrantes;
c) O registro de alterações regularmente autorizadas;
d) Um arquivo ordenado de relatórios, pareceres e demais documentos administrativos da obra;
e) O cronograma físico-financeiro da execução com representatividade permanente;
f) Uma via de todas as medições realizadas;
g) Um comprovante de regularidade da empresa contratada com o CREA.

2.13. Os documentos relacionados no item anterior deverão permanecer no canteiro durante sua execução e serão arquivados pela UFPEL, após a conclusão da mesma.

2.14. No livro de ocorrências mencionado na alínea “a” do item anterior serão lançadas, diariamente, pela EMPREITEIRA, todas as ocorrências da obra, tais como: serviços realizados, entradas e saídas de materiais, anormalidades, etc. À Fiscalização compete visar, semanalmente, as ocorrências registradas, emitindo pareceres conclusivos sobre as mesmas quando necessário.

2.15. Caberá à EMPREITEIRA, desde o início até a entrega dos trabalhos, a manutenção e segurança de todas as obras realizadas no canteiro de sua responsabilidade, desde que concluídas ou paralisadas, correndo assim, à sua conta, as despesas com reparos ou recomposição de eventuais danos causados às mesmas. Trinta dias após a conclusão de todas as obras e serviços e assinatura do Termo Provisório de Recebimento, extingue-se o prazo desta responsabilidade.

2.16. Correrão por conta da EMPREITEIRA ou de seu segurador, a reparação de danos causados a terceiros em decorrência das obras e serviços.

2.17. Todas as despesas relativas à proteção, sinalização de acordo com o Código Nacional de Trânsito, tapumes e vigilâncias das obras provisórias e permanentes, bem como o escoramento em eventuais canais provisórios que se fizerem necessários durante a obra, correrão por conta da EMPREITEIRA, até o recebimento definitivo dos trabalhos.

2.18. Na conclusão final das obras e serviços objeto deste contrato, a EMPREITEIRA, após a necessária autorização da UFPEL, deverá remover todo o equipamento utilizado, o entulho e as obras provisórias de qualquer espécie, entregando os serviços, o local e as áreas contidas em condições de limpeza e uso imediato.

2.19. Recebido o aviso de conclusão dos trabalhos e independentemente das demais providências a tomar, a UFPEL estará automaticamente imitida na sua plena posse, com todos os seus materiais e acessórios.

2.20. A contratada deverá dispor, para o acompanhamento técnico das obras e serviços, de um engenheiro eletricista, habilitado, que emitirá uma ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), devidamente recolhida no CREA, com o registro do objeto do contrato.

3. DA FISCALIZAÇÃO

3.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da EMPREITEIRA perante UFPEL, todos os trabalhos estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, por pessoas devidamente credenciadas, em toda a área abrangida pelo canteiro.

3.2. A UFPEL, sem prejuízo de suas atribuições de fiscalização, poderá contratar profissionais consultores, ou empresas especializadas para o controle das obras e serviços, assim como o acompanhamento e desenvolvimento da execução à vista dos projetos.

3.3. Cumpre à Fiscalização manter os originais dos registros pertinentes a todas as medições realizadas.

3.4. O desenvolvimento das obras e serviços levará em conta as condições climáticas ocorridas, cabendo à EMPREITEIRA reorganizar o andamento dos trabalhos.

3.5. As instruções e demais comunicações da Fiscalização à EMPREITEIRA deverão ser expedidas por escrito, cabendo a esta o seu registro no livro de ocorrências.

3.6. Qualquer erro ou omissão na execução, constatado pela Fiscalização ou pela própria EMPREITEIRA, obrigará a segunda a proceder, por sua conta e risco, a correção, remoção ou nova execução das partes impugnadas, mesmo que o erro resulte de insuficiência dos levantamentos.

3.7. A ocorrência de obstáculos ou imprevistos durante a execução das obras e serviços obrigará a EMPREITEIRA a fazer a comunicação escrita dos fatos, cabendo à Fiscalização opinar sobre os mesmos, tomar decisão final e providenciar a sua solução sem prejuízo do que dispõe o Edital e este Caderno de Encargos sobre as atribuições e responsabilidades da EMPREITEIRA.

3.8. Em caso de pedido de prorrogação de prazo por parte da EMPREITEIRA será encaminhado à Fiscalização, que emitirá, à luz dos registros efetuados no Livro de Ocorrências Diárias, parecer sobre o mesmo e o encaminhará à UFPEL, que tomará decisão cabível ao caso. 

3.9. A Fiscalização promoverá as medições com a presença e participação de representante da Contratada, cabendo a esta encaminhar à UFPEL, com visto da Fiscalização, os respectivos faturamentos nos prazos previstos.

3.10. Compete à Fiscalização autorizar a retirada de máquinas e equipamentos considerados inservíveis ou que estejam em desacordo com as exigências contratuais.

3.11. Compete à Fiscalização resolver as dúvidas expostas pela EMPREITEIRA, dando-lhes soluções rápidas e adequadas.

3.12. A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização, importará na aplicação de multas contratuais relacionadas com o andamento das obras e serviços, e no desconto, nas faturas, das despesas que a EMPREITEIRA tenha dado causa, por ação ou omissão.

3.13. A Fiscalização poderá determinar a paralisação das obras por razão relevante de ordem técnica, climática, de segurança ou por motivos de inobservância e/ou desobediência às ordens e instruções, cabendo à EMPREITEIRA, ressalvado o que dispõe o Edital e este Caderno de Encargos, todos os ônus e encargos decorrentes da paralisação (material e mão-de-obra). A determinação vigorará enquanto persistirem as razões da decisão, cabendo à Fiscalização formalizar a suspensão.

3.14. Os membros da equipe técnica da EMPREITEIRA somente poderão ser substituídos com autorização expressa da Fiscalização da obra.

4. DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS

4.1. O recebimento das obras e serviços será feito por um técnico designado pela UFPEL, podendo ser formada uma comissão de recebimento a critério da mesma.

 4.2. O técnico designado, ou a comissão de recebimento, adotará o seguinte procedimento:

a) Verificará se as obras e serviços foram executados de acordo com as disposições do Caderno de Encargos, Contrato, Projetos e Especificações Técnicas;
b) Constatadas quaisquer irregularidades, comunicará diretamente à Contratada e as descreverá no verso do “Termo Provisório de Recebimento de Obras e Serviços”;

c) Não ocorrendo irregularidade, assinará o “Termo de Recebimento Provisório de Obras e Serviços”, que será anexada ao processo original;

d) Depois de decorrido o prazo de conservação e manutenção previsto no item nº 2.15 deste Caderno de Encargos, sem quaisquer irregularidades, será emitido o “Termo Definitivo de Recebimento de Obras e Serviços”, podendo ser liberada a última parcela do Cronograma Físico-Financeiro;

e) Havendo necessidade de reparações a serem efetuadas pela EMPREITEIRA, exigidas pela Fiscalização, não sendo realizadas durante o prazo de conservação, a UFPEL poderá reter o pagamento da última parcela do cronograma físico-financeiro, mandar executar os reparos por terceiros à conta da EMPREITEIRA ou ingressar em juízo com a competente ação de perdas e danos, tudo sem prejuízo das sanções previstas no item referente ao inadimplemento.

4.3. O recebimento definitivo não acarretará, de modo algum, a exoneração da EMPREITEIRA e de seus técnicos, da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução das obras e serviços convencionados e dados como aceitos.

4.4. A UFPEL exigirá da EMPREITEIRA, para aceitação das obras, quitação das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e outras que, na forma prevista no edital, tenham a inteira responsabilidade da CONTRATADA.

4.5. Poderá a Fiscalização, havendo interesse da Contratante, e desde que não haja prejuízo aos trabalhos, aceitar provisoriamente, sem suspensão de qualquer cláusula do contrato e de suas partes integrantes, bem como solicitar a utilização imediata das áreas ou instalações da obra que permitirem seu uso.

4.6. O pagamento será feito por etapas e de acordo com os boletins de medição. A contratante tem o prazo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar os pagamentos.

4.7. Sendo necessário algum serviço não previsto no presente processo, ou modificações, para mais ou para menos, a empresa contratada só poderá executá-lo com autorização prévia, por escrito, da Fiscalização. 

5. DO SEGURO RESPONSABILIDADE

5.1. A EMPREITEIRA manterá, na forma da lei, seguro obrigatório contra acidentes de trabalho, correndo à sua conta todas as despesas não cobertas pelo mesmo, inclusive as relativas aos empregados de sub-empreiteiras e sub-contratadas.

5.2. Correrão por conta, responsabilidade e risco da EMPREITEIRA, as conseqüências de:

a) Sua negligência, imperícia ou imprudência;

b) Imperfeição ou insegurança da obra;

c) Falta de solidez dos trabalhos executados, mesmo após o término do contrato;

d) Infração relativa ao direito de propriedade industrial;

e) Furto, perda, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos usados na execução das obras e serviços;

f) Ato ilícito seu, de seus empregados ou de sub-contratados (prepostos, fornecedores ou sub-empreiteiras);

g) Acidentes de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na obra ou em decorrência dela.
h) Para a execução dos serviços deverá a EMPREITEIRA, dispor de todos os equipamentos de segurança de uso coletivo e individual no canteiro de obra, obrigando que seus funcionários e colaboradores (sub-empreiteiras e sub-contratadas) façam uso dos mesmos.
i) A não observação do item anterior, permite a Contratante suspender os serviços, tomando medidas punitivas (rescisão contratual) sem prejuízo do contratante (UFPEL).
6. DAS RETENÇÕES

A última parcela do preço das obras e serviços poderá ser retida para correção de defeitos ou vícios construtivos que forem observados entre o recebimento provisório e a entrega definitiva, caso a EMPREITEIRA se omita de realizar a sua regularização.
7.  DO INADIMPLEMENTO

7.1. Pela inexecução, erro, execução imperfeita, demora ou qualquer outra forma de inadimplemento contratual, a EMPREITEIRA, sem prejuízo das responsabilidades civil ou criminal que houver, estará sujeita às seguintes penalidades, segundo a natureza e gravidade da falta:

a) Rescisão do contrato;

b) Suspensão do direito de participar de licitações;

c) Declaração de inidoneidade para participar de licitações.

7.2. O abandono da obra por prazo superior a 10 (DEZ) dias, sem justificativa da Contratada, será considerado como recusa e dará causa à rescisão do contrato.

7.3. Nenhuma indenização caberá à EMPREITEIRA se vier a ser rescindido o contrato em conseqüência de inadimplemento contratual de sua parte.

7.4. A EMPREITEIRA indenizará a UFPEL por todos os prejuízos sofridos em decorrência da rescisão do Contrato, se esta resultar de inadimplemento contratual da primeira.

8. DA RESCISÃO DO CONTRATO

8.1. O Contrato poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação judicial:

a) Nos casos previstos neste Caderno de Encargos;

b) Se os serviços adjudicados forem sub-empreitados, na sua totalidade, pela Contratada;

c) Ocorrendo liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da Contratada.

8.2. A UFPEL poderá promover a rescisão unilateral do contrato, mediante notificação prévia e pagamentos devidos à EMPREITEIRA.

8.3. Notificada a EMPREITEIRA da rescisão unilateral do contrato, a UFPEL entrará na posse imediata de todas as obras e serviços executados e de todos os materiais existentes no canteiro da obra, obrigando-se, num prazo máximo de 20 (vinte) dias, a partir da notificação, a apresentar um relatório completo, historiando a rescisão do Contrato, e contendo avaliação detalhada das obras e serviços corretamente executados e medidos.
8.4. A avaliação de que trata o item anterior, deverá ser feita por uma Comissão a ser designada pela UFPEL e pela Contratada.
8.5. O relatório da Comissão servirá para acerto final de contas entre a UFPEL e a Contratada.

8.6. Ocorrendo rescisão amigável do contrato, far-se-á o pagamento final, com mútua, plena e geral quitação das obrigações, no ato de sua assinatura.

8.7. Rescindido o Contrato, tem a Contratada um prazo de 10 (DEZ) dias, a contar do acerto final de contas, para se retirar do canteiro das obras e deixá-lo desimpedido.

9. DAS APLICAÇÕES DAS NORMAS TÉCNICAS

Para a fixação dos critérios que nortearão a elaboração dos métodos de execução das obras e serviços e as diretrizes para o controle técnico, é obrigatória a aplicação das instruções deste Caderno de Encargos, das especificações técnicas e das normas da ABNT aplicáveis ao caso.

10. DO MEMORIAL DESCRITIVO

10.1 – GENERALIDADES: 
Deverá ser obedecido o descrito nas Especificações Técnicas, anexo ao Caderno de Encargos.
10.1.1 - MATERIAIS A EMPREGAR

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser de primeira qualidade e adquiridos conforme as especificações descritas no projeto e de acordo com as normas brasileiras da ABNT. O mesmo se aplica aos serviços a serem executados.

10.1.2 - MÃO-DE-OBRA A EMPREGAR
A mão de obra deverá ser de primeira qualidade e especializada, quando necessário, objetivando o acabamento esmerado da obra.

10.2 – INSTALAÇÃO DA OBRA

Deverá ser providenciada, antes do início efetivo das obras, a instalação dos banheiros provisórios, do refeitório e dos vestiários, nas dimensões e quantidades que atendam a legislação vigente e de acordo com as normas de segurança e higiene no trabalho.
10.3 – LIMPEZA GERAL E VERIFICAÇÃO FINAL:

Depois de concluídos todos os serviços, os espaços que sofreram intervenção serão convenientemente limpos com cuidado especial, de modo que não sejam danificadas outras partes da edificação.

Antes da entrega dos serviços contratados, será procedida uma rigorosa verificação, por parte da Fiscalização, das perfeitas condições de funcionamento e segurança de todas as partes da obra.

Será removido todo entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os acessos e passeios.






Pelotas, maio  de 2009.







__________________________






            Volnei Nizoli Vieira
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